PARECER Nº 1682,  DE 2015
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 1759, DE 2013

A Lei n.º 4.595, de 18 de junho de 1985 e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização pela Assembleia Legislativa dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Portanto, a fim de cumprir tal determinação legal, a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP remeteu a essa Casa a documentação exigida relativamente ao exercício de 2012.

Em seguida, por solicitação desta Comissão de Fiscalização e Controle, a Companhia complementou as informações enviadas (fls. 156/158).

Após a juntada de todos os documentos, compete-nos, em obediência ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, verificar o cumprimento da determinação contida na lei sobredita, cuja intenção foi, mormente, a efetivação tanto da função fiscalizadora desta Casa de Leis quanto da publicidade e transparência das contas das prestadoras de serviços públicos do Estado de São Paulo.

Ao examinar os autos, verifica-se que a documentação de fls. 01/153 e 157/158 preenchem as exigências contidas no artigo 3º da lei que regulamenta a matéria.

A SABESP tem por escopo a universalização dos serviços de saneamento básico no Estado.

Da análise dos documentos presentes neste Processo RGL, conclui-se que a SABESP se ateve à competência a ela atribuída.  Em especial, seu relatório de atividades destaca: a expansão do esgotamento sanitário e recuperação de recursos hídricos. Nesse sentido, o Projeto Tietê constitui a principal iniciativa voltada à expansão do esgotamento sanitário e melhoria dos corpos hídricos.  Referido projeto, em 2012, encontrava-se na terceira etapa de obras, com investimentos de cerca de US$ 2 bilhões financiados pela Caixa Econômica Federal, BNDES e Banco Interamericano de Desenvolvimento.

Faz-se necessário salientar ainda que o Parecer dos Auditores Independentes, às fls. 06/07 concluiu que as demonstrações contábeis apresentadas pela Companhia “apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP, em 31 de dezembro de 2012”.

Por fim, consultando o sítio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, verificamos que o exame, referente ao exercício de 2012, da SABESP, ainda não foi concluído, razão pela qual, antes de solicitarmos o arquivamento deste processo, ficamos no aguardo da decisão daquela Corte, bem como da análise de seus órgãos instrutivos, para que, na eventualidade de rejeição das referidas contas ou de sua aprovação com ressalvas ou recomendações, a Comissão de Fiscalização e Controle possa tomar as devidas providências.

Assim sendo, por ora, tomamos conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n° 1.759, de 2013, e solicitamos o envio de ofício ao E. Tribunal de Contas para que encaminhe a esta Casa cópia de sua decisão, bem como da análise de seus órgãos instrutivos, sobre as contas da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP referente ao exercício de 2012.

a) Luiz Fernando Machado – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo envio de ofício ao TCE/SP.

Sala das Comissões, em 2/12/2015.

a) André do Prado – Presidente
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